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Dos quatro países originá-
riosdoBric (Brasil,Rússia,
ÍndiaeChina),apenasBra-
sil e Rússia ficaram com
seu Produto Interno Bruto
(PIB) estacionadonasduas
últimasdécadas.NoBrasil,
há aspectos vantajosos que
poderiam fazer do País
umapotência, comoterritó-
rio extenso, amplomercado
consumidoreriquezamine-
ral.Partedessaperforman-
ce ruim se dá por conta de
educação e infraestrutura
deficientes e clima de negó-
cios desfavorável. Apenas
18% do PIB revertem em
investimentos, quando o
idealseriam25%.Alémdis-
so, a carga tributária im-
pactaosetorempresarial.A
análise é do economista e
professorassociadodaFun-
dação Dom Cabral Bruno
Carazza.Ele esteve emSan-
tos na semana passada pa-
ra duas palestras na Asso-
ciação Comercial de Santos
sobre a reforma tributária
aprovada na Câmara e em
análisenoSenado.Carazza
veio a convite da entidade,
emparceria comaPrefeitu-
radeSantos,oGrupoTribu-
na e a LGK Gestão e Lide-
rança. Ele analisa o texto
aprovadoeexplicaospróxi-
mos passos antes da medi-
da entrar em vigor, em ja-
neirode2026.

A reforma tributária foi
aprovada em julho e agora
segue no Senado. Em que
faseestáexatamente?
Já tem um relator, que é o
senador Eduardo Braga
(MDB-AM), e ele está fa-
zendo algumas audiências
paraprepararorelatório.

Este é o melhor momento
para que correções, ajus-
tes e aprimoramento do
textoatualsejamfeitos?
Comcertezaabsoluta.Caso
o Senado aprove do jeito
que está, já se promulga a
emenda constitucional e
nem precisa de sanção do
presidente porque é uma
emenda constitucional. O
Senado pode fazer altera-
ções, que depois serão sub-
metidas à Câmara para dar
a palavra final. Se o Senado
aprovar, acabou. Se fizer
mudanças,voltaàCâmara.

Odebate sobre as necessá-
rias correções e ajustes es-
tão ocorrendo de maneira
ampla e aprofundada pela
sociedade,jáqueéumamu-
dança significativa que vai
atingiratodos?
Eu diria que sim. Como a
proposta é de 2019, passa-
mos quatro anos discutin-
do, com engajamento de
muitos setores. Mas é um
tema complexo, técnico, e
que por isso não desperta
uma grande movimenta-
ção de toda a sociedade em
geral. Houve, sim, uma

grande movimentação por
parte das entidades, asso-
ciações empresariais, mui-
tasquefizeramlobby,ehou-
ve também várias audiên-
cias públicas. Agora tere-
mos um segundo momen-
to, porque uma vez aprova-
da a emenda constitucio-
nal, precisará de todo um
refinamentode legislação e
regulamentação por meio
deleiscomplementares.

Antes da aprovação na Câ-
mara, vários setores fize-
ram lobby e conseguiram
vantagensnotexto,comre-
duçãodaincidênciados im-
postos.Essenãofoiumpon-

to de partida bastante pre-
judicialàreforma?
O ideal seria que a reforma
tivesse a mesma alíquota
para todos os setores. Há
efeitos decorrentes dessas
isenções e reduções de alí-
quota.Odemaior impacto
équeseeu reduzoaalíquo-
taparadeterminados seto-
res, terei queaumentarpa-
ra toda a sociedade, dos
outros bens e serviços que
não foram contemplados.
É um benefício concentra-
do em alguns setores e um
custo difuso para toda a ca-
deiaprodutiva.

É possível dimensionar

qual seria a alíquota dono-
vo imposto caso não hou-
vesse benefício diferente
paraalgunssetores?
TemumestudodoMinisté-
rio da Fazenda indicando
quesenãohouvessenenhu-
ma dessas exceções, a alí-
quota geral poderia ser de
22%.Comoforamconcedi-
dosbenefíciosnaúltimaho-
ra lá na Câmara, provavel-
mente esse percentual será
de 27%. É um aumento
muito significativo. O Go-
vernoestátentandomobili-
zar o Senado para rever es-
ses tratamentos benéficos
que foram concedidos para
esses setores, mas não se

sabeseserábemsucedido.

Como há muitas pendên-
cias para que a reforma se
consolide, como garantir
que a mudança dos gover-
nos não crie travas ou ou-
tros planos diferentes que
paralisemessefluxo?
O risco sempre existe. A
gente não pode descartar
essa possibilidade. O pro-
cesso de transição, porém,
se dará a partir de 1o de
janeiro de 2026 e vai con-
cluir em 1o de janeiro de
2033. Colocar uma data de
começo e fim é positivo. É
um período muito longo,
sim, mas há um fator que
deve evitar que isso se pos-
tergue: há uma pressão
muito grande de toda a so-
ciedade pela mudança. Há
um entendimento de que o
modeloatualestáexaurido,
não trazmais benefício ne-
nhum, pelo contrário, só
custoecomplicaçãoparaas
empresas. Então, é preciso
mudar, e quantomais rápi-
domudarmelhor será para
aeconomiabrasileira.

EmSantos o ImpostoSobre
Serviços(ISS)émuitosigni-
ficativo, muito por conta
da atividade portuária. Em
2023,o ISSrepresentaqua-
se 40% de todas as recei-
tas próprias, e só o Porto
respondepor65%dototal,
que será de R$ 1 bilhão. A
Cidade não corre o risco de
terquereduzirsuaqualida-
de de serviços com uma re-
ceitamenor?
No próprio texto da refor-
ma há um dispositivo de
que vai ser feito umproces-
so longo de compensação,
em que os municípios que
recebemmais hoje, se hou-
verperda, serãocompensa-
dosao longodo tempo.Ha-
verá uma câmara de com-
pensaçãoque vai ser geren-
ciada pelo conselho federa-
tivo para fazer esse tipo de
ajuste.Dopontode vista de
perdas, não vão acontecer
demaneiradrásticadeime-
diato.OqueaPrefeituraea
comunidade local preci-
samfazerésemobilizarpor-
que ainda não estão defini-
dasasregrasdadivisãodes-
se novo tributo, quanto vai
para osmunicípios e quan-
tovaiparaosestados.

Esses percentuais ainda
nãoestãodefinidos?
Não. Isso vai ser definido
ainda. Não se entende, do

pontodevista de técnica
legislativa, que isso deva
ser colocado na Consti-
tuição. É algo que preci-
sará ser ajustado ao lon-
godo tempo e se ficar na
Constituição émais difí-
cilmudar, até para equi-
librar melhor se houver
algum prejuízo para al-
gum dos lados. Isso vai
serregulamentadonase-
gunda fase da legislação
complementar. Apesar
dessa questão do ISS, há
pontosquepodembene-
ficiarSantos.

Quais?
A reforma prevê a com-
pletadesoneraçãodasex-
portações.Então,vaiha-
verumganhodecompe-
titividade muito grande
dos produtores brasilei-
ros, tanto do agro como
da indústria. E isso po-
de impulsionarasexpor-
taçõesbrasileiras,bene-
ficiando Santos justa-
menteporcausadoPor-
to. Além disso, a refor-
ma muda a tributação
da origem para o desti-
no dos bens e serviços,
onde eles serão consu-
midos.Santos éumdes-
tino importante, tanto
dopontodevistadocon-
sumo, já que tem uma
população grande e com
bompoderaquisitivo,co-
mo porque as empresas
sediadas na Cidade por
causa do Porto vão ser
tomadoras de serviços.
Essemovimento tende a
potencializaraarrecada-
çãodeSantos.

O senhor acredita que
esse incrementonasati-
vidades também pode
gerarmaisempregos?
Com certeza. A previsão
é de que haja um ganho
de7%noemprego.
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“Vai haver umganhode competitividade
muito grandedosprodutores brasileiros”
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Empresáriodeixacomandode livrarias
JorgeSaraivaNeto renunciouàpresidênciadaSaraiva,quena

semanapassada fechouascinco livrarias físicas. Ele foi substituído
porMartaHelenaZeni. Aempresamantémasvendason-line.

BrunoCarazza. Economistaeprofessor daFundaçãoDomCabral
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“OqueaPrefeituraeacomunidadelocal
precisamfazerésemobilizarporqueainda
nãoestãodefinidasasregrasdadivisão
dessenovotributo,quantovaipara
osmunicípiosequantovaiparaosestados”

“AsempresasdaCidade,
porcausadoPorto,vão
sertomadorasdeserviços.
Issotendeapotencializar
aarrecadaçãodeSantos”
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